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Por que marchar pelo 

direto de acesso e uso 

social da biodiversidade 

e pela defesa dos bens 

comuns?

Porque o direito de acesso e uso social da bio-
diversidade e a defesa dos bens comuns tra-
zem questões que ganham centralidade frente 
à crise ambiental que se impõe nesse contexto 
de mercantilização e privatização da natureza, 
efeito do acirramento da implementação do 
projeto neoliberal. Trata-se de questões direta-
mente ligadas à vida dos povos e a reprodução 
da vida, algo que faz com que as mulheres do 
campo, da floresta e das águas reivindiquem o 
seu lugar nesse debate e nas decisões cons-
truídas a partir dele.

Vamos avançar um pouco mais 
nessa discussão...

O MATOPIBA corresponde a uma região 
que abrange 337 municípios dos es-
tados do Maranhão, Tocantins, Piauí e 
Bahia. A regionalização foi criada pelo 
Grupo de Inteligência Territorial Estra-
tégica (GITE) da Empresa Brasileira de 
Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA) e 
institucionalizada por meio do Plano 
de Desenvolvimento Agropecuário do 
MATOPIBA em 2015. O MATOPIBA é o 
exemplo de como a atuação do Estado 
pode favorecer a identificação de áreas 
para a expansão do capital.

Aliás, o avanço do capital sobre os territórios se 
expande também sobre os corpos e o trabalho 
das mulheres. É sobre a vida das mulheres, das 
populações negras, tradicionais e dos povos 
originários que a violência ocorre de forma mais 
contundente e cruel.

Estamos vivendo um tempo em que cresce a 
lógica privatista na relação com a natureza. Essa 
lógica beneficia grandes empresas e ao mesmo 
tempo torna restrito o acesso à terra, às semen-
tes, às plantas e aos conhecimentos tradicio-
nais. Esse processo se aprofundou com a polí-
tica ultraneoliberal do Governo Bolsonaro, que 
favoreceu tanto a estrangeirização das terras 
quanto o avanço do agronegócio, além da pa-
ralisação de toda e qualquer política fundiária, 
especialmente a criação de novos assentamen-
tos e o reconhecimento e titulação de territórios 
indígenas e/ou quilombolas. Aliás, a sua gestão 
foi uma verdadeira violação ao meio ambiente, 
com o desmonte, sem precedentes, dos meca-
nismos de proteção ambiental.

As políticas ambientais (e agrárias) do Governo 
Bolsonaro além de contribuírem para a erosão 
da biodiversidade, com os riscos de desapareci-
mento de espécies e variedades, violou os direi-
tos de povos indígenas, comunidades quilombo-
las, povos e comunidades tradicionais e de quem 
constrói a agricultura familiar e camponesa.

O Congresso Nacional, por sua vez, através de 
parlamentares ruralistas, também vem tentan-
do pôr em prática propostas que violam direitos, 
potencializam o avanço do agronegócio sobre os 
biomas e provocam novos cercamentos, através 
da apresentação de projetos de lei. Além dos 
PL2633/2020 e PL510/2021 que dispõem sobre 
a regularização fundiária, com proposta de am-
pliação de área passível de regularização para 
até 2.500 hectares; e dispensa vistoria prévia 
da área a ser regularizada, podendo ser substi-
tuída por declaração do próprio ocupante. Há o 
PL3729/2004, já aprovado na Câmara dos De-
putados, aguardando apreciação pelo Senado 
Federal. Ele dispõe sobre o licenciamento am-
biental, com alteração nas suas regras, de modo 
a permitir que obras de infraestrutura e grandes 
projetos de agricultura industrial, por exemplo, 
sejam instalados sem os devidos estudos e cui-
dados, além da liberação de geral de agrotóxi-
cos.

O acesso à biodiversidade, e aos seus frutos, 
está cada vez mais limitado pela tentativa de 
transformar os bens da natureza em bem pri-
vado. Soma-se a isso a negação e o não reco-
nhecimento de que agricultoras(es) familiares, 
camponesas(es), povos indígenas, comunidade 
quilombolas, e demais comunidades tradicionais 
são agentes fundamentais para a conservação 
e fortalecimento da proteção da biodiversidade 
uma vez que são portadoras(es) do conhecimen-
to sobre a conservação, manejo e uso sustentá-
vel da biodiversidade. Por isso falamos de nossa 
sociobiodiversidade. Mas essas populações são 
as mais ameaçadas pelo avanço do agronegócio 
e dos monocultivos, pelo desmatamento, pelos 
incêndios criminosos e pela mineração. 

Biodiversidade, sociobiodiver-
sidade e bens comuns: do que 
estamos falando mesmo?

 O Brasil possui, em seu território, cerca de 25% 
(vinte e cinco por cento) da diversidade bioló-
gica (biodiversidade) do planeta, composta por 
milhares de espécies de plantas, animais e mi-
crorganismos, distribuídos em diferentes bio-
mas que são espaços caracterizados por uma 
vegetação própria e um tipo de clima predo-
minante. 

Essa diversidade se traduz em diferentes pai-
sagens no Brasil que trazem a marca dos seus 
seis biomas: Amazônia, Caatinga, Cerrado, 
Mata Atlântica, Pampa e Pantanal, mais os bio-
mas aquáticos. Cada um com características 
distintas e uma grande diversidade de micro-
ambientes.  A principal característica de cada 
bioma é a sua BIODIVERSIDADE e sua SOCIO-
BIODIVERSIDADE. Eles têm muitas espécies 
e variedades dentro das espécies, e há mui-
tos povos e comunidades que as protegem e 
usam de forma sustentável.

A agricultura familiar encontra-se ameaçada 
pelo avanço do agronegócio, com seus siste-
mas de monocultivos e variedades genetica-
mente modificadas (transgênicos), assim como 
por grandes empreendimentos minerários, de 
infraestrutura e os riscos de apropriação priva-
da dos conhecimentos tradicionais associados 
à biodiversidade. 

As disputas das formas de usos dos territórios 
têm resultado no agravamento de conflitos 
ambientais e fundiários, marcados pelas dife-
rentes formas de violência e também mortes. 
O atlas da violência lançado pelo Instituto de 
Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) em 2021 
já indicava que as taxas de homicídios são 
maiores em territórios onde se observam, prin-
cipalmente a presença de territórios indígenas 
e projetos de assentamento da reforma agrá-

ria, além daqueles localizados na Amazônia 
Legal. O relatório também aponta uma relação 
entre o aumento da violência e o processo de 
expansão da fronteira agrícola, principalmente 
na região do MATOPIBA. 

Sim, os biomas são muito
diversos!



4 5

Biodiversidade (ou diversidade bioló-
gica) se refere à imensa diversidade de 
vida na Terra, a todos os seres vivos que 
fazem parte de um ecossistema – de 
plantas e animais a micro-organismos, 
tudo!

A biodiversidade pode ser considerada a base 
de tudo, desde a produção de alimentos até a 
produção de medicamentos, a prevenção e a 
cura de doenças. O ar que respiramos, os ali-
mentos que comemos, a adubação da terra, o 
controle de pragas e doenças na agricultura, a 
energia que usamos, tudo isso é resultado da 
interação dos seres humanos com a biodiver-
sidade. Portanto, a vida na terra depende da 
sua manutenção. E por isso a gente fala que a 
biodiversidade nasce como um conceito para 
expressar a diversidade da vida.

Decreto 6.040/2007 Art. 3o com-
preende Povos e Comunidades 
Tradicionais: grupos cultural-
mente diferenciados e que se 
reconhecem como tais, que pos-
suem formas próprias de organi-
zação social, que ocupam e usam 
territórios e recursos naturais 
como condição para sua repro-
dução cultural, social, religiosa, 
ancestral e econômica, utilizan-
do conhecimentos, inovações e 
práticas gerados e transmitidos 
pela tradição; e Territórios Tradi-
cionais: os espaços necessários 
a reprodução cultural, social e 
econômica dos povos e comu-
nidades tradicionais, sejam eles 
utilizados de forma permanente 
ou temporária.

A diversidade desses grupos expressa dife-
rentes identidades caracterizadas pelo modo 
de viver, pela forma de ocupar o território e 
de se organizar socialmente; também pelo 
modo de se relacionar com a natureza e com 
outros grupos sociais, ganhando expressão 
nas músicas, no canto, nas danças, nas comi-
das, nos hábitos alimentares, na religiosida-
de, no jeito de produzir e de cuidar da terra, 
conforme Decreto 8.750/2016, que instituiu 
o Conselho Nacional dos Povos e Comunida-
des Tradicionais.

São agricultoras(es) familiares, campone-
sas(es), indígenas, quilombolas. São também 
extrativistas, seringueiras(os), castanhei-
ras(os), ribeirinhas, andirobeiras, na Amazônia. 
São quebradeiras de coco-babaçu, raizei-
ras, comunidades de fecho e fundo de pas-
to, apanhadoras(es) de flores, benzedeiras, 
pantaneiras(os), retireiras (os) do Araguaia 
no Cerrado e no Pantanal. São comunidades 
faxinalenses, caiçaras, na Mata Atlântica; são 
catadoras de mangaba no litoral nordestino; 
são marisqueiras e pescadoras artesanais nos 
rios e mares, entre tanto outros, das várias re-
giões do país, que compõem as populações 
que vivem nos campos, a floresta e as águas.

Por isso, a luta pelo território e pelo reconhe-
cimento dos territórios e maretórios é uma 
luta permanente de resistência por modos de 
vida e pela sua reprodução - água, frutos na-
tivos, plantas medicinais, área comum para os 
animais, áreas de pesca e caça.

Então a ideia de sociobiodiversidade, expres-
sa a relação entre natureza e cultura; a ação 
de grupos humanos na natureza sem destruir 
a sua biodiversidade, mas em interação com 

A diversidade biológica que caracteriza os bio-
mas, junto com diversidade social e cultural 
dos povos, populações e comunidades que ha-
bitam os campos, floresta e água, é chamada 
de sociobiodiversidade e diz respeito aos usos 
e sentidos dos territórios onde vivem e a par-
tir de onde constroem seus pertencimentos e 
suas diferentes identidades. As comunidades 
tradicionais, e o significado dos seus territórios, 
foram reconhecidas pela primeira vez através 
do Decreto 6.040/2007 que instituiu a Política 
Nacional de Desenvolvimento Sustentável dos 
Povos e Comunidades Tradicionais.

ela, inclusive, retirando dela o seu sustento, 
preservando os seus recursos (naturais e ge-
néticos). E isso envolve conhecimento, prá-
ticas e saberes tradicionais desenvolvidos e 
repassados de geração a geração. 

Por isso, falar de bioma com sua diversida-
de biológica significa olhar os territórios com 
suas populações, sua sociobiodiversidade e 
observar como acontece o uso comum dos 
bens da natureza.  Entendemos o “comum” 
como um princípio que só se aplica a uma co-
munidade que define as regras de uso social 
de um determinado bem, que pode a ser a 
terra, a água, as sementes cultivadas e plan-
tas nativas e até o conhecimento. 

Assim, são “COMUNS” os bens da natureza 
compartilhados igualmente por coletivida-
des de pessoas auto-organizadas a partir 
dos seus territórios.  Portanto, os “comuns” 
se referem a práticas coletivas de uso e ges-
tão democrática desses bens. Baseado neste 
princípio do “comum” os povos e comunida-
des tradicionais tem demandado o livre aces-
so à biodiversidade contra sua privatização. 

Os bens comuns não existem sem a vida 
em comum, são recursos compartilhados 
e gestionados de um modo justo e susten-
tável. Eles devem ser de todos, não podem 
ter donos, não deveriam poder ser vendidos 
por empresas que não tem nenhuma relação 
com o lugar que dão existência a esses bens. 
Os bens comuns como seu próprio nome já 
diz deve ser “comum”, e devem ser utilizados 
de forma a melhorar a vida de quem vive no 
território onde esses bens se encontram. O 
seu uso e gestão obedece às normas esta-
belecidas pelo DIREITO CONSUETUDINÁRIO.
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A identificação dos territórios (e maretórios) é 
um caminho para que os bens comuns se im-
ponham no universo do direito. Contudo, os 
processos mercantilização e privatização da na-
tureza vêm provocando “cercamentos” que im-
pedem POVOS E COMUNIDADES TRADICIONAIS 
do uso comum dos bens da natureza e de usar 
livremente a biodiversidade. 

Os bens comuns são colocados em risco quan-
do as cercas impedem o acesso às terras de uso 
comum que antes eram usadas como pasto para 
o gado ou para a extração de látex, seiva ou óle-
os, ou ainda, para a coleta de frutos, sementes, 
lenhas ou plantas medicinais; quando os mares 
e mangues são privatizados ou drenados para 
expandir áreas industriais; quando povos e co-
munidades tradicionais são expulsos dos seus 
territórios pelo avanço do agronegócio.

O modelo de desenvolvimento dominante no 
país, responsável pela expansão da monocultu-
ra, desmatamento, incêndios criminosos, mine-
ração e garimpo, exploração indiscriminada dos 
recursos naturais, privatização dos bens comuns, 
é destruidor da natureza e violador dos direitos 
dos povos que representam nossa sociobiodi-
versidade. 

As monoculturas de soja, cana de açúcar, dendê 
e eucalipto têm gerado impactos devastadores, 

mento tradicional associado, expresso na Lei 
nº 13.123/2015 (Lei de Acessos aos Recursos 
Genéticos), regulamentada pelo Decreto nº 
8.772/2016, que foi denominada pelos movi-
mentos sociais brasileiros como “Lei da BIO-
PIRATARIA”. A definição “conhecimento tradi-
cional associado de origem não identificável” 
como aquele “em que não há a possibilidade 
de vincular a sua origem a, pelo menos, uma 
população indígena, comunidade tradicional 
ou agricultor tradicional” (art. 2º, inciso III) re-
presenta, assim, uma armadilha para espoliar 
povos indígenas e comunidades tradicionais. 
Sendo dessa origem, não dependem do con-
sentimento prévio da população indígena, da 
comunidade tradicional ou do agricultor tradi-
cional que cria, desenvolve, detém ou conserva 
a variedade ou a raça (art. 9ª, § 3º).

O Decreto 8.772/2016 dispõe sobre o 
acesso ao patrimônio genético, sobre a 
proteção e o acesso ao conhecimento 
tradicional associado e sobre a repar-
tição de benefícios para conservação 
e uso sustentável da biodiversidade. O 
processo legislativo que culminou na 
edição da Lei nº 13.123/2015 não con-
tou com a participação dos povos e 
comunidades tradicionais e também 
não atende aos interesses de tais co-
munidades. Entre alguns impactos da 
Lei estão a dispensa do consentimento 
livre, prévio e informado para o acesso 
ao patrimônio genético, o conhecimen-
to tradicional associado relacionado à 
alimentação e agricultura, a permissão 
para que empresas nacionais e inter-
nacionais acessem e explorem, sem 
controle e fiscalização, o patrimônio 
genético brasileiro e os conhecimentos 
tradicionais associados, permitindo, por 
exemplo, o acesso de empresas estran-

Direito Consuetudinário

É também chamado de Direito Costumeiro, significando algo que é fundado nos cos-
tumes, práticas e crenças. Ele define um conjunto de normas sociais tradicionais, não 
escritas e não codificadas, criadas e aceitas historicamente pela população local.

promotores da destruição imediata e direta da 
biodiversidade. Ademais, o desmatamento em 
grande escala e o agronegócio intensivo e me-
canizado produzem muitos gases, responsá-
veis pelo efeito estufa, e, consequentemente, 
pelas crises alimentar, climática e da biodiver-
sidade. 

As sementes transgênicas têm sido utilizadas 
e desenvolvidas por empresas transnacionais 
e pelo agronegócio. Embora se afirme que há 
pouco conhecimento cientificamente com-
provado sobre os seus reais impactos sobre o 
meio ambiente, são muitas as consequências. 
A expansão das lavouras transgênicas tem fei-
to crescer o uso de venenos, já que as pragas e 
as plantas espontâneas estão ficando cada vez 
mais resistentes. 

Além disso, com o uso de sementes alteradas 
geneticamente, muitas espécies e variedades 
tradicionais tendem a se perder, ameaçando a 
reprodução da diversidade de sementes, o que 
faz com que o Brasil, pouco a pouco, perca a 
sua soberania alimentar, ainda mais compro-
metida com o processo de extinção de espé-
cies da fauna e da flora.  O uso de sementes 
transgênicas, além de comprometer a biodiver-
sidade, apresenta riscos para a saúde humana, 
relacionados a intoxicações, reações alérgicas 
aos alimentos e resistência a antibióticos. 

Outra manifestação das ameaças é o marco 
legal da biodiversidade brasileira e do acesso 
à repartição de benefícios sobre o conheci-

Biopirataria -  é o nome dado a ex-
ploração ilegal de recursos naturais 
- animais, sementes e plantas de flo-
restas brasileiras - e à apropriação e 
monopolização de saberes tradicio-
nais dos povos da floresta, visando 
lucro econômico. O tráfico de ani-
mais, a extração de princípios ativos 
e a utilização do conhecimento da 
população indígena sem autorização 
são exemplos de biopirataria.

A sociobiodiversidade e os bens 
comuns estão ameaçadas
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As mulheres do campo, da floresta e das águas 
estabelecem uma relação com a biodiversida-
de como bens comuns e vêm resistindo à sua 
destruição pelo agronegócio e corporações 
transnacionais, que se apropriam e tratam os 
recursos naturais apenas como um negócio 
que gera lucros. 

São milhares de camponesas, indígenas, qui-
lombolas, ribeirinhas, pescadoras que sobrevi-
vem do uso sustentável da biodiversidade com 
práticas que expressam o saber acumulado so-
bre os ecossistemas, o patrimônio genético, as 
formas sustentáveis de produção e conserva-
ção das sementes, alimentos, plantas medici-
nais e domesticação das espécies. Elas sobre-
vivem em seus territórios mesmo em situações 
de conflitos, e resistem na luta pelo livre aces-
so à biodiversidade. As quebradeiras de coco 
babaçu são um exemplo, dentre tantos outros, 
por manterem viva a resistência e luta pelo li-
vre acesso e pela proteção dos babaçuais.  

As agricultoras familiares e camponesas vêm 
exercendo um papel fundamental para a sele-
ção e conservação de sementes, e no resga-
te de saberes e práticas agroecológicas que 
buscam diminuir a dependência da agricultura 
em relação aos atuais pacotes tecnológicos 
das grandes empresas transnacionais do setor, 
marcados pelo uso intensivo de agrotóxicos e 
outros insumos químicos. Elas vêm ressigni-
ficando a agroecologia, ao chamar a atenção 
para a complexidade dos sistemas agrícolas e 
a relação entre os processos ecológicos e seu 
sentido cultural para a alimentação, através 
das práticas de coleta e extrativismo, do ma-
nejo e conservação das sementes, das plantas 
medicinais, dentre outros.

Tradicionalmente, essas mulheres desenvol-
vem experiências de produção nos QUINTAIS 
e arredores da casa, para compatibilizar com 
os trabalhos domésticos e de cuidados, que 
ficam sob sua responsabilidade. Tais experiên-
cias, voltadas, predominantemente, para o au-
toconsumo, reproduzem saberes tradicionais 
que se fundamentam no respeito à biodiver-
sidade e na produção de alimentos saudáveis, 
concorrendo, sobremaneira, para a segurança 
e soberania alimentar.

Os quintais produtivos cuidados pelas 
mulheres agricultoras e agroextrativistas 
são um exemplo de microssistema bio-
diverso. Neles se cultivam de forma con-
sorciada e em interação hortaliças, grãos, 
raízes, plantas medicinais. Neles se criam 
animais. Neles se reproduzem sementes. 
As agroflorestas também são um reser-
vatório potencial de biodiversidade e há 
muitas experiências de sistemas agro-
florestais agroecológicos em formato de 
quintais produtivos.

As práticas desenvolvidas nos quintais ex-
pressam os saberes agroecológicos, que se 
ampliam no exercício dos intercâmbios de ex-
periências, visibilizando práticas fundamentais 
para a preservação da cultura alimentar e a 
estreita relação entre cultura e nutrição. Tais 
práticas têm apontado caminhos para a cons-
trução de estratégias e políticas públicas que 
assegurem as condições para o processamen-
to artesanal e comercialização dos produtos 
da sociobiodiversidade. E mais: elas têm dialo-
gado com os princípios e valores da economia 
feminista.

As mulheres do campo, da floresta e das águas 
através das suas experiências e saberes com-
partilhados têm cuidado da vida, da natureza, 
ao mesmo tempo em que constroem resistên-
cias. Por isso, um novo modo de produzir e de 
se relacionar na agricultura implica na valori-
zação e reconhecimento do trabalho dessas 
mulheres, através, mas não apenas, de polí-
ticas públicas que integrem e apoiem todo o 
seu potencial e capacidade produtiva. Somen-
te assim é possível transformar efetivamente o 
meio rural em um projeto de vida e mudança 
dos sistemas produtivos de modo sustentável.

As terras de uso comum como as de fecho e 
fundo de pasto, a dos cocais (babaçuais), se-
ringais, castanhais entre outras mostram a his-
tória das comunidades em seus territórios.  O 
babaçu e os territórios de babaçuais são reafir-
mados permanentemente pelas quebradeiras 
de coco como um bem comum. Ele organiza 
socialmente a vida e cotidiano dessas mulhe-
res. A luta pelo babaçu livre é também uma 
luta por território. 

As raizeiras do Cerrado, através do PROTOCO-
LO Biocultural das Raizeiras do Cerrado, firma-
ram acordos sobre pontos importantes do seu 
modo de vida, visando a proteção dos seus 
direitos tradicionais. O Protocolo tem o objeti-
vo de ser um instrumento político para a con-
quista de uma legislação que garanta o direito 
consuetudinário de quem faz o uso tradicional 

e sustentável da biodiversidade brasileira para 
a saúde comunitária. 

Os protocolos comunitários são 
instrumentos que contêm acor-
dos elaborados por comunidades 
locais, sobre temas relevantes aos 
seus modos de vida, visando à ga-
rantia de seus direitos consuetu-
dinários

O Sistema Agrícola Tradicional do Rio Negro 
(registrado como Patrimônio Imaterial) mantido 
pelos mais de 22 povos indígenas que vivem no 
território que se estende de Manaus, no Ama-
zonas, à Mitu, na Amazônia Colombiana. Esse 
sistema tá ancorado no cultivo da mandioca 
brava, por meio da técnica de queima, plantio 
e manejo de capoeiras (conhecido como coi-
vara). O material biológico e suas variedades, 
especialmente, da mandioca, é trocada, sobre-
tudo, entre as mulheres – mãe e filha e sogra e 
nora.

Algumas vivências e resistências 
das mulheres na construção e 
defesa dos bens comuns 
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Quando as Margaridas marcham pelo direito 
ao acesso e uso social da  biodiversidade, elas 
estão lutando contra as políticas que visam 
a financeirização da biodiversidade e contra 
tudo aquilo que viola os direitos tradicionais e 
seus bens comuns como: a contaminação de 
sementes crioulas por transgênicos, a erosão 
genética das variedades e raças crioulas, a gri-
lagem de terras, a mineração, sobreposição de 
Unidades de Conservação de Proteção Integral 
em territórios tradicionais, a redução de áreas 
de preservação ambiental, a biopitararia, a cri-
minalização do uso da biodiversidade por agri-
cultoras(es) familiares, camponesas(es), povos 
indígenas, comunidades quilombolas e povos 
e comunidades tradicionais.

O nome sempre-vivas foi 
popularizado para essas 
inflorescências que, de-
pois de colhidas e secas, 
conservam a forma e 
coloração.

O manejo sustentável de coleta de FLORES 
SEMPRE-VIVAS, na Serra do Espinhaço em Mi-
nas Gerais é outro exemplo de bem comum. Para 

debater

mais...

Como as questões levantadas no texto, em 
relação a (socio)biodiversidade e bem co-
muns, são vividas (e sentidas) nos seus ter-
ritórios?

A partir das reflexões trazidas pelo texto, 
quais os principais desafios enfrentados pe-
las mulheres nesses territórios em relação a 
esse eixo político?

Quais seriam as propostas para superação 
desses desafios?
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